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ILMO SRA. ROSICLEIDE VITOS ANJOS, PREGOEIRA DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE
PERNAMBUCO

Ref.: Edital do Pregéo Eletrénico n° 005/2020
Processo Administrativo n® 2020/014

TARGET PRODUGOES & EVENTOS EIRELI -ME, pessoa juridica de direito privado, inscrita sob o CNPJ de n®
20.986.467/0001-60, com sede juridica estabelecida na Rua Frei Manoel da Cruz, n° 291, Salas 01 e 02 - Bairro
Liberdade, Belo Horizonte/MG — CEP: 31.270-300, enderego eletronico pollianna@ikeventos.com, por seu representante
legal infra assinado, vém com fulcro no §2° do art. 41, da Lei n.® 8666/93, em tempo habil, a presenca de Vossa Senhoria
a fim de

IMPUGNAR

os termos do Edital em referéncia, que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte:
| - DOS FATOS SUBJACENTES

A subscrevente tendo interesse em participar da licitagao supramencionada, adquiriu o respectivo edital. Ao verificar as
condigbes para participagao pleito em tela, deparou-se a mesma com a exigéncia formulada nos seguintes subitens do
item “Qualificagéo Técnica”:

9.11.7, vem assim redacionado:

“ Registro dos responséveis técnicos junto ao CREA relativo ao local da prestagéo de servigo tendo como responsavel
um técnico Engenheiro Eletricista, Engenheiro Civil, Engenheiro Mecénico (gerador) detentores de CATs semelhante ao
objeto licitado.”

9.11.10, vem assim redacionado: X
“ Certificagéo da empresa licitante em entidade competente nas NRs 06, 10, 12 e 35 do Ministério do Trabalho e Emprego
de acordo com a Lei 6.514/1977 Portaria n.° 3.214 de 08/06/1978."

9.11.12, vem assim redacionado:
“Declaragéo de vistoria fomecido pelo CRC/PE de que a licitante vistoriou o local da execugéo dos servigos.”

9.11.13 — vem assim redacionado:

“Declaragéo da licitante com a devida comprovagéo através de contato de representatividade por pessoa jurfdica
devidamente regular comk certidoes fiscais, com base em Recife e/ou Regido Metropolitana do recife com esturutra para
promogéo de diligéncias pelo CRC/PE de real capacidade para execugdo do objeto licitado, ficando vedada a
subcontratagéo.”

Sucede que, tais exigéncias sa@o absolutamente ilegais, pois afronta as normas que regem o procedimento licitatorio,
como a frente sera demonstrado.

Il - DA ILEGALIDADE

Conforme elencado acima, segue abaixo os fatos fundamentados acerca das exigéncias exarcebadas e
ilegais aos termos do edital.

De acordo com o caput do art. 3° da Lei n° 8.666/93:

A licitagdo destina-se a garantir a observancia do principio
constitucional da isonomia , a selegéo da proposta mais
vantajosa para a administragdo e a promogdo do
desenvolvimento nacional sustentavel e sera processada e
g julgada em estrita conformidade com os principios basicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

lRBu.i’BVENTOS Rua Frei Manoel da Cruz, 291 - Salas 1 e 2
E Liberdade - Belo Horizonte, MG
. CEP 31270-300 ; (31) 3786-4959




vinculagdo ao instrumento convocatério, do julgamento
objetivo e dos que lhes s&o correlatos.

Ainda em referéncia ao art. 3°, § 1° da Lei 8.666/93, é vedado aos agentes publicos:

| — admitir, prever, incluir, ou tolerar, nos atos de
convocagdo, clausulas ou condigbes que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu carater competitivo, inclusive
nos casos de sociedades cooperativas, e estabelegam
preferéncias ou distingdes em razdo da naturalidade, da
sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstancia impertinente ou irrelevante para o especifico
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos § § 5° a 12
deste artigo e no art. 3° da Lei 8.248/1991.

Exigéncia no item Qualificagdo técnica do subitem 9.11.7:

“ Registro dos responséveis técnicos junto ao CREA relativo ao local da prestagao de servigo tendo como responsavel
um técnico Engenheiro Eletricista, Engenheiro Civil, Engenheiro Mecanico (gerador) detentores de CATs semelhante ao
objeto licitado.”

Ora, na medida que o indigitado item do edital esta a exigir que, a empresa interessada em participar do processo de
licitagdo, tenha registro ou visto no CREA PE, no momento da apresentagéo de proposta e documento de habilitagao,
n&o resta divida que o ato de convocagéo de que se cogita consigna clausula manifestamente comprometedora ou
restritiva de carater competitivo que deve presidir toda e qualquer licitagao.

Como se nao bastasse, o item objurgado, fere igualmente o disposto no inciso |, do art. 30, da Lei n.° 8.666/93, quando
dispde: “... | - registro ou inscrigéo na entidade profissional competente...”.

Apesar do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA, exigir para exercicio da profissdo que
o particular possua a inscrigéo tanto na sua sede como nos locais em que atuar, para fins de participagéo nas licitagtes
consideremos desnecessario, de tal forma que a Corte de Contas da Unido véem tragando entendimento que, o visto
somente seria necessario no inicio da execugéo do contrato, a saber:

“ .. este Tribunal tem jurisprudéncia firme no sentido de que a exigéncia de
registro ou visto no CREA do local de realizagéo da obra licitada somente dar-
se-4 no momento da contratagdo. Nessa linha, cito as Decisbes Plendarias
279/1998 e 348/1999, o Acdrddo 979/2005-Plenério e o Actrddo 992/2007-
Primeira Cédmara. O entendimento do Tribunal fundamenta-se no principio
constitucional da universalidade de participagdo em licitagbes, impondo-se ao
ato convocatério o estabelecimento de regras que garantam a selecdo da
proposta mais vantajosa para a Administragdo, vedadas clausulas
desnecessédrias ou inadequadas que restrinjam o cardter competitivo do
certame.” (Acérd&do n° 772/2009, Plenério, rel. Min. Aroldo Cedraz)

“ .. Conforme bem destacou o Sr. Analista de Controle Externo, este Tribunal
tem entendido que somente no momento da contratagéo da licitante vencedora
é qgue a entidade podera exigir a comprovagédo de inscrigdo junto ao 6rgéo de
fiscalizagdo profissional do local onde o servigo serd prestado.” (Acérdéo n°
979/2005, Plendrio, rel. Min. Benjamin Zymler)

“...Visto do Crea local na certiddo de registro no Crea de origem somente &
exigivel por ocasido da contratagdo.” (TCU. Processo n° TC-000.051/2010-1.
Ac6rdéo n° 1.328/2010 — Plenario)

“... exigir visto do registro da empresa pelo simples fato de participar da licitagéo
parece ser exigéncia acima daquela fixada pelo legislador ordinério, o que acaba
por restringir, além do necessério, a competitividade do certame. Lembremo-nos
de que o art. 30, |, da Lei 8.666/93 exige, para efeitos de qualificagéo técnica,
apenas o registro ou inscrigdo na entidade profissional competente, néo
mencionando qualquer necessidade de visto do registro no conselho regional do
local da obra, o que reforga o entendimento de que somente por forga do art. 58
da Lei 5.194/66 surge tal necessidade e apenas no momento da contratagéo.”
(TCU. Processo n° TC-011.423/96-0. Acérddo n° 279/1998 — Plenario)

Ainda nesse item, h& outra exigéncia ilegal, em relagdo a apresentagéo de RESPONSAVEL TECNICO ENGENHEIRO
MECANICO para atuar na locagdo do gerador, afinal as exigéncias para tal fungéo estéo elencadas abaixo:
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Art. 12 - Compete ao ENGENHEIRO MECANICO ou ao ENGENHEIRO
MECANICO E DE AUTOMOVEIS ou ao ENGENHEIRO MECANICO E DE
ARMAMENTO ou ao ENGENHEIRO DE AUTOMOVEIS ou ao ENGENHEIRO
INDUSTRIAL MODALIDADE MECANICA:;

| - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolugao, referentes
a processos mecanicos, maquinas em geral; instalagdes industriais e mecanicas;
equipamentos mecanicos e eletro-mecanicos; veiculos automotores; sistemas
de producgéo de transmisséo e de utilizagéo do calor; sistemas de refrigeragéo e
de ar condicionado; seus servigos afins e correlatos.

Exigéncia no item Qualificagdo técnica do subitem 9.11.10:
“ Certificagdo da empresa licitante em entidade competente nas NRs 06, 10, 12 e 35 do Ministério do Trabalho e Emprego
de acordo com a Lei 6.514/1977 Portaria n.° 3.214 de 08/06/1978."

N&o obstante tal exigéncia, apés questionamento feito @ Administragdo, a resposta ainda foi além, conforme transcrigo
abaixo:

“Para atendimento ao subitem 9.11.10 do edital serd necessario que A LICITANTE E O RESPONSAVEL(IS)
TECNICO(S) apresente certificagdo em entidade competente nas NRs 06,10,12 e 35 do MTE Lei 6.514/77 e Portaria
3.214 de 08/06/78.

Ora, como o entendimento pode ser julgado parcial? Sendo que na resposta do questionamento, ainda ha um
ACRESCIMO de exigéncia, ndo expressa no edital.

Uma vez que os responsaveis técnicos e a licitante apresentem as certiddes de REGISTRO DE QUITACAO DE PESSOA
JURIDICA e FISICA, ¢ claro e notério que ambos estéo quites junto & entidade competente e possuem legitimidade para
tal.

Essa exigéncia, conforme a lei de licitagdes e contratos de n.® 8.666/93, é ilegal, conforme podemos verificar abaixo:

Com fulcro no art. 30, da Lei 8.666/93, é expresso que, "A documentagéo relativa a qualificagéo técnica limitar-
se-a a:

I — registro ou inscricdo na entidade profissional
competente;

Il - comprovacdo de aptiddo para desempenho de
atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidade e prazos com o objeto da licitagdo, e
indicagdo das instalagbes e do aparelhamento e do
pessoal técnico adequados e disponiveis para a
realizacdo do objeto da licitagdo, bem como da
qualificagdo de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizara pelos trabalhos;

§ 1°. A comprovagéo de aptidéo referida no inciso Il do caput
deste artigo, no caso das licitagdes pertinentes a obras &
servigos, sera feita por atestados fornecidos por pessoas
juridicas de direito publico ou privado, devidamente
registrados ' nas - entidades ' profissionais ' competentes,
limitadas as exigéncias: :

| — capacitagdo técnico — profissional: comprovacdo do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional
reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de capacidade técnica por execugdo de obra ou
servico de caracteristicas semelhantes, limitadas estas
exclusivamente as parcelas de maior relevancia e valor
significativo do objeto da licitagao, vedadas as exigéncias de
quantidades minimas ou prazos maximos;

§ 3° Sera sempre admitida a comprovagéo de aptiddo
através de certidées ou atestados de obras ou servigos
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similares de complexidade tecnolégica e operacional
equivalente ou superior.

§ 4°. E vedada a exigéncia de comprovagio de atividade
ou de aptiddo com limitagdes de tempo ou de época ou
ainda em locais especificos, ou quaisquer outras néo

previstas nesta Lei, que inibam a participagdo na
licitag@o.

Ou seja, ndo ha que se negar, que tal exigéncia € ilegal e fere os principios da Lei n.° 8.666/93.

Podemos verificar que o edital ainda possui vicios que impossibilitam a participagdo de demais licitantes, conforme
exigéncia abaixo:

Exigéncia no item Qualificagdo técnica do subitem 9.11.12:
“Declaragéo de vistoria fornecido pelo CRC/PE de que a licitante vistoriou o local da execugéo dos servigos.”

Ao nos depararmos com tal exigéncia, salientamos que a mesma é LEGAL e possui fulcro na legislagéo, porém
hé vicios concernentes a tal exigéncia.
Uma vez que, é exigido o atestado de vistoria, e NAO & expresso o periodo que a visita podera ser efetuada, subtende-
se que, a licitante podera entrar em contato com o 6rgdo e agendar a visita no dia e hora eu melhor Ihe convier, mas,
para susto ndo!
Ao ligarmos para o 6rgdo para agendar a visita, fomos informados que a mesma s6 seria realizada no dia 27/02/2020 -
no periodo de 09 as 17h.
Ora, como uma exigéncia (visita técnica) que esta expressa no edital, ndo nos permite a flexibilidade de executar no dia
que melhor convier?

No momento que a servidora do érgéo foi indagada a respeito disso, a resposta recebida foi a seguinte:

“N&o esta expresso no edital, porque ainda ndo tinhamos a quantidade de empresas interessadas!”
Legal isso? Com base em qual fundamento? Em qual legislagéo?

Afinal, uma vez a vistoria ndo poder ser realizada no TEMPO E HORARIO QUE O ORGAO QUER, deveria ser facultativa
apresentagdo de declaragdo de plenos conhecimentos do local, sob pena de nédo aceitagéo de qualguer reclamagao
posterior. ;

N&o tem nem o que ser discutido, e néo existe nenhuma previsao legal no que concerne a reposta da servidora!
Ainda nessa toada, nos deparamos com outra exigéncia descabida de fundamento, conforme segue.

Exigéncia no item Qualificagdo técnica do subitem 9.11.13:

“Declaragéo da licitante com a devida comprovagéo através de contato de representatividade ‘por pessoa jurfdica
devidamente regular com certiddes fiscais, com base em Recife. e/ou Regido Metropolitana do recife com estrutura para
promogédo de diligéncias pelo CRC/PE de real capacidade para execugdo do objeto licitado, ficando vedada a
subcontratagéo.”

Da leitura a letra fria do edital, em seu subitem 9.11.13, & exwgldo que a licitante apresente declaraqéo bem -
como comprovagao através de certiddes fiscais comprovando que a mesma possua sede ou filial em Recife e/ou Regido
Metropolitana. Ainda nessa toada, foi feito esclarecimento ao érgao acerca dessa exigéncia e 0 mesmo se posicionou
da seguinte forma:

“A licitante devera apresentar comprovagao legal de representatividade (sede e/ou filial) devidamente regular, vinculado
ao responsavel técnico e com estrutura para atendimento ao objeto licitado que sera diligenciado pelo CRC/PE, vedada
a subcontratagdo”.

Tal exigéncia, de forma clara e ébvia, beneficia diretamente as interessadas que ja possuem sede ou filial em
Recife e regido Metropolitana, ja que nao terdo dispéndios concernentes aos registros, regularizacbes documentais e
implantagdo de administrativo.:
Por essas razfes, denota-se a exigéncia ndo ser compativel com a principal vocagéo da licitagao e consistir em violagéo
ao principio da isonomia.

Com base no inciso XXI do art. 37, determina que o instrumento convocatério “somente permitira as exigéncias
de qualificagao técmu € econdmica lndlspenséveas a garantia do cumprimento das obrigaces”. Nesse passo, de pronto
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pode se dizer que a propriedade somente pode ser exigida, mesmo que posterior ao certame, sobre bens que constituam
a parte essencial do objeto contrato, como o exemplo das locagdes e arrendamentos, para se evitar as subcontratagées
e a consequente burla aos requisitos de habilitacdo e a licitagéo.

Nessa mesma linha, quando se admite indiretamente na lei de Licitagdes a possibilidade de exigéncia de
localizagdo para a execugdo dos servigos, percebe-se que o objetivo € garantir a execugao satisfatoria dos servicos, ou
seja, o dispositivo exemplifica o que pode ser exigido no sentido de viabilizar a perfeita prestagdo, tais como
equipamentos, estrutura minima e etc. No contrapé dessa possibilidade, o edital em discussédo néo se limita a exigir as
declaragbes de que havera os equipamentos e estrutura necessarios para a atividade durante todo o contrato, ele vai
além. Requisita que o estabelecimento local para o acompanhamento das atividades devera ser sede ou filial da
adjucataria, e ainda solicitagao certiddes fiscais afim de comprovar.

Estipula-se essa condigdo de execugao dos servigos a mingua de qualquer motivagao, o que por si so, constitui
uma ilegalidade. Alias, a auséncia de motivagéo da indicios de n&o haver a relagéo de pertinéncia entre a exigéncia e o
objeto do contrato, isto &, inexiste um por que da necessidade de se ter sede ou filial ao invés de base ou escritério que
respeite determinagdes de estrutura minima.

Frise-se ndo se esta discutindo de se haver base ou escritorio. llegal é exigir que esse estabelecimento local caracterize-
se como SEDE ou FILIAL da empresa prestadora dos servigos.

Nzo se olvide que a constituicdo de nova sede ou filial acarreta custos extras de estruturagéo para os
interessados que ndo possua instalada de antes da licitagdo, restando assim, evidente o beneficio aos interessados
locais e o prejuizo ao tratamento isondmico. Essa perspectiva, alids, sozinha consegue afastar potenciais interessados
do certame, prejudicando a margem de possibilidade da obtengao da proposta mais vantajosa a esta administragéo.

N3o ha interesse publico que sustente juridicamente o afastamento da interpretagéo constitucional sobre o tema no
presente caso, que sustente a manutencdo da exigéncia claramente excessiva e violadora do principio da isonomia.

Esse requisito ainda reforga a ilegalidade da exigéncia ora combatida, evidenciando n&o haver correlagao légica evidente
quanto a sua estipulagéo e o objeto contratual.

Conforme a Lei 9.784/99:

Art. 50. Os atos administrativos deverédo ser motivados, com indicagao
dos fatos e dos fundamentos juridicos, quando:

| — neguem, limitem ou afetem direitos ou interessados;
Il — imponham ou agravem deveres, encargos ou sangdes;

Assim destaca-se que, seja pela incompatibilidade da exigéncia com relagéo & Constituicio Federal, seja pela
auséncia de fundamentagéo para as suas previsdes, o edital ndo pode ser mantido da forma em que se encontra, sob
pena de restarem violados preceitos de extrema relevancia na atuagéo da Administragéo nas licitagdes.

Dada a meridiana clareza com que se apresenta a ilegalidade dos itens apontados, pelo mero cotejo com a
letra fria da lei, despiciendo é arrostar cometimentos doutrinarios ou o posicionamento de nossos pretorios.

Iil = DO PEDIDO

Em face do exposto e mediante dos fundamentos aduzidos, a impugnante requer que seja recebida e
processada a presente IMPUGNAGAQ, para o final ser integraimente acolhida julgada procedente, com efeito para:

- Declarar-se nulo o item atacado, passando a exigir apenas o registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia, no estado da sede da licitante;

- Retirar do edital a exigéncia da apresentagéo de engenheiro mecanico;

- Declarar-se nulo o item da exigéncia de certificagéo da empresa licitante e do responsavel técnico, a certificagéo nas
Nrs 06, 10, 12 e 35 do Ministério do Trabalho;

- Prever a possibilidade da vistoria ser facultativa;

- Prever a desobrigagéo da licitante possuir escritério e/ou filial na cidade de Recife e /ou regido Metropolitana;

- Determinar-se-a republicagdo do edital, escoimado dos vicios apontados, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto,
conforme § 4°, do art. 21, da Lei n.° 8.666/93.
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Nestes Termos
P. Deferimento

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2020.
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